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Solidariedade, cidadania e justiça social: percepções de atores 
sociais sobre as respostas públicas à COVID-19

Solidarity, citizenship and social justice: perceptions of social actors 
about public responses to COVID-19

Resumo  Trata-se de uma análise qualitativa das 
percepções de atores sociais sobre as respostas pú-
blicas durante a pandemia de COVID-19. Foram 
conduzidas entrevistas semiestruturadas com 11 
representantes da sociedade civil indicados por 
lideranças de movimentos sociais. Para garantir 
a análise de uma diversidade de vozes, também 
realizamos a sistematização de artigos de opinião 
de autoria de organizações humanitárias e lide-
ranças da sociedade civil, publicados em jornais 
de grande circulação. Nossa análise se inspirou 
nos princípios éticos da justiça social, solidarie-
dade e cidadania. Utilizamos da análise temá-
tica, na qual dois temas principais emergiram: 
1) as populações desproporcionalmente afetadas 
seguem invisibilizadas para cuidados e proteções; 
2) há um projeto intencional de aniquilamento 
das populações consideradas indesejáveis. Para 
cuidados e mitigação dos efeitos durante emer-
gências sanitárias, os movimentos comunitários 
devem ser incorporados como parte essencial das 
respostas. Cuidado, solidariedade e participação 
cidadã são centrais para a construção de respos-
tas para proteção em saúde dentro do marco da 
justiça social. As respostas para transformação do 
futuro pós-pandêmico se localizam nas iniciati-
vas da sociedade civil e de lideranças comunitá-
rias dentro dos territórios.
Palavras-chave COVID-19, Justiça social, Parti-
cipação social, Saúde pública Cuidado
 

Abstract  This qualitative study aimed to ana-
lyze the social actors’ perceptions of public re-
sponses during the COVID-19 pandemic. We 
conducted semi-structured interviews with elev-
en civil society representatives and social move-
ment leaders. We also performed triangulation 
based on the systematization of opinion papers 
authored by humanitarian organizations and 
civil society leaders and published in large-circu-
lation newspapers. Our analysis was inspired by 
the ethical principles of social justice, solidarity, 
and citizenship. Two main themes emerged from 
the thematic analysis: 1) disproportionately af-
fected populations remain invisible to care and 
protection; 2) there is an intentional project to 
annihilate “undesirable” populations. Commu-
nity movements must be incorporated as an es-
sential part of the responses to provide care and 
protection and mitigate the effects during health 
emergencies. Care, solidarity, and social partic-
ipation are central to building health protection 
responses within the framework of social justice. 
The responses to transforming the future in the 
aftermath of the pandemic will occur through the 
initiatives of civil society and community leaders 
within the territories.
Key words COVID-19, Social justice, Social par-
ticipation, Public health, Care
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Introdução

Os efeitos da pandemia da SARS-CoV-2 no Bra-
sil já podem ser compreendidos como de trágicas 
proporções. Paradoxalmente, o país conta com 
uma das legislações mais avançadas para o cui-
dado em saúde. Desde 1988, a saúde no Brasil é 
direito fundamental e considerada uma obriga-
ção do Estado – e a Lei 8.080/1990 materializou 
o Sistema Único de Saúde (SUS), efetivando as 
condições para que a saúde fosse garantida como 
gratuita e universal1. O Brasil foi modelo para o 
mundo no tratamento da HIV/Aids2, bem como 
por sua capacidade e cobertura vacinal invejável, 
com campanhas de vacinação em todo o terri-
tório nacional – mesmo para os países do norte 
global, que lideram o ranking de vacinação nesta 
pandemia. Atualmente, o mundo mira suas aten-
ções para nosso país, não pelos avanços no cui-
dado em saúde, mas pela tragédia de sermos um 
dos principais epicentros em número de mortes 
pela COVID-19. Com altas taxas de contágio, fo-
mos tragicamente tornados um laboratório a céu 
aberto para mutação de cepas mais contagiosas 
e mortais.  

A situação no Brasil causa preocupação não 
só numa perspectiva nacional, organizações hu-
manitárias globais e a comunidade científica in-
ternacional também discutem sobre o cenário 
brasileiro. A organização Médicos sem Frontei-
ras emitiu nota em abril de 2021 na qual aponta 
que “a falha na resposta à COVID-19 leva o Brasil 
à catástrofe humanitária”3. Em editorial, o peri-
ódico The Lancet4 discutiu o “vácuo nas ações 
políticas em nível federal” – especialmente mobi-
lizado pela pergunta retórica do então presidente 
Jair Bolsonaro, que quando questionado sobre os 
milhares de mortos respondeu: “E daí?”. O perió-
dico também elencou um desafio estrutural, uma 
vez que, apesar do atual governo federal, o país já 
enfrentava históricas condições de desigualdade 
e iniquidades sociais. O editorial4 apontou que, 
durante a pandemia e sem respostas das autori-
dades locais, o desafio brasileiro será proteger as 
populações que vivem sob históricas camadas de 
vulnerabilidades – como os milhares de brasilei-
ros vivendo em favelas, os outros tantos milhares 
de trabalhadores informais e os povos indígenas.

Importa considerar a vasta literatura que dis-
cute sobre preparação e resposta diante de uma 
emergência em saúde pública5-7. Se as epidemias 
e outras emergências sanitárias põem em evidên-
cia as vulnerabilidades pré-existentes, torna-se 
fundamental o resgate do debate sobre os valores 
éticos relacionados a equidade, dignidade, soli-

dariedade, justiça e bem-comum. Valores que 
certamente contribuirão para a mitigação dos 
impactos de uma emergência em saúde pública 
sobre a população, principalmente os grupos já 
historicamente desprotegidos, em um contexto 
diferente daquele dos países com maior desen-
volvimento econômico. Nesse sentido, a refle-
xão ética torna-se central no enfrentamento da 
pandemia quando observamos falsos dilemas 
presentes na narrativa de gestores públicos ou 
autoridades que colocam em conflito a agenda 
econômica e a preservação das vidas, tornando
-as excludentes.

Autores têm discutido a importância de 
aprendermos com as experiências coletivas so-
bre respostas para os cuidados das populações 
durante emergências sanitárias8. Em situação 
de escassez de recursos, torna-se uma obrigação 
ética o planejamento de como os recursos serão 
alocados, levando em consideração as iniquida-
des históricas para o acesso à saúde, mas também 
fatores relacionados a racismo estrutural, pobre-
za, desigualdade de gênero e discriminações, en-
tre outros fatores que podem tornar determina-
das populações mais vulneráveis à morbidade e 
à mortalidade em razão da pandemia9. Autoras10 
ainda alertam para como a literatura especializa-
da tem naturalizado as diferenças de gênero, raça 
e classe quando analisam os fatores de risco para 
adoecimento por COVID-19 ou suas graves con-
sequências.

Parece-nos central considerar lentes inter-
seccionais e os princípios da justiça como um 
imperativo ético e laico no debate sobre o plane-
jamento de respostas e a distribuição de recursos 
escassos durante uma emergência sanitária como 
a atual pandemia10,11. Equidade na distribuição 
de recursos escassos, priorização de populações 
historicamente marginalizadas, continuidade na 
oferta de serviços de atenção básica à saúde e de 
assistência social e respeito aos direitos humanos 
são alguns dos elementos essenciais à uma práti-
ca calcada nos princípios da justiça social para as 
respostas em emergências sanitárias.

Se a pandemia de COVID-19 tem espelhado 
a desigualdade histórica da sociedade brasileira, 
parece-nos fundamental refletirmos a respeito 
dos desafios éticos na construção de respostas e 
políticas em cenário de emergência em saúde pú-
blica. Especialmente considerando que vivemos 
em um país com profundas iniquidades de acesso 
à saúde e à distribuição de recursos sociais e eco-
nômicos. Evidências12-14 mostram que as popula-
ções desproporcionalmente afetadas são aquelas 
que já vivem as consequências históricas do ado-
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ecimento por determinantes sociais relacionados 
à iniquidade na distribuição de recursos, ao racis-
mo estrutural e às desigualdades geográficas. 

Na ausência de respostas das autoridades 
estatais para o cuidado e a proteção das popula-
ções, não é incomum a articulação e organização 
de grupos e lideranças comunitárias, movimen-
tos sociais e sociedade civil para garantir redes 
de proteção e solidariedade15. Soluções demo-
cráticas assentadas na cooperação e solidarieda-
de16 são colocadas em prática por iniciativas de 
mobilização comunitária e cidadã. O reconheci-
mento da cidadania na existência do outro é fun-
damental para o reconhecimento de uma vida 
digna, a garantia de direitos e a partilha de uma 
comunidade política11,17. É nessa perspectiva que 
este artigo tem como objetivo apresentar uma 
análise sobre as percepções de representantes 
da sociedade civil relacionadas às respostas das 
autoridades públicas para o cuidado e a proteção 
de determinados grupos populacionais durante a 
pandemia de COVID-19. Nossa análise se inspi-
rou nos princípios éticos de justiça social, solida-
riedade e cidadania11,16,18.

Percurso metodológico

A presente pesquisa é parte do estudo “Implica-
ções no campo da ética e bioética em resposta à 
emergência em saúde pública: uma análise sobre 
o enfrentamento da pandemia da COVID-19 no 
Brasil”. Nossa reflexão se baseia na análise dos 
dados coletados em uma das etapas do estudo, 
que consistiu na condução de entrevistas com 
atores-chave representantes da sociedade civil 
organizada. Trata-se de uma etapa de natureza 
qualitativa, e que por isso foca “o significado dos 
eventos da vida real, não apenas a ocorrência dos 
eventos”19 (grifo do autor). Nosso objetivo foi 
analisar as percepções dos atores sociais relacio-
nadas à distribuição de recursos durante a pan-
demia de COVID-19, bem como as percepções 
dos mesmos sobre as respostas das autoridades 
públicas para cuidado e proteção das populações.

Foram realizadas entrevistas semiestrutu-
radas com 11 representantes da sociedade civil 
indicados por lideranças de movimentos sociais. 
Entre os representantes entrevistados, havia ho-
mens e mulheres, com idades entre 35 e 68 anos, 
que se articulam prioritariamente em defesa de 
direitos relacionados a: mulheres e feminismo; 
população negra; povos indígenas; população 
ribeirinha; associação de moradores; direito à 
educação; população LGBTQIA+; movimentos 

sindicais e de trabalhadores; movimentos de pes-
soas com deficiência. As entrevistas ocorreram 
entre janeiro e março de 2021.

Para a composição de um maior escopo e 
garantia da análise de uma diversidade de vozes, 
fizemos a triangulação de dados, utilizando-nos 
também do levantamento e da sistematização de 
artigos de opinião de autoria de representantes 
de movimentos sociais, organizações humanitá-
rias e lideranças da sociedade civil, publicados 
em jornais de grande circulação em plataformas 
digitais, sobre percepções de injustiça relaciona-
das às respostas do Estado para proteção e cuida-
do das populações durante a pandemia. Foram 
levantadas 115 peças em seis diferentes veículos 
de imprensa, publicados entre abril de 2020 e 
maio de 2021. O levantamento foi realizado entre 
maio e junho de 2021.

Os dados foram analisados por meio da téc-
nica da análise temática20. Após a transcrição das 
entrevistas, a análise se deu pela codificação dos 
trechos linha a linha. Assim, a codificação dos 
dados seguiu dois procedimentos: análise guiada 
fazendo perguntas aos dados e, ao mesmo tempo, 
também fazendo comparações entre eles. Após o 
processo de codificação, fizemos a classificação 
dos trechos codificados para a composição dos 
temas analíticos. Durante a análise, dois temas 
principais emergiram relacionados à percepção 
sobre distribuição de recursos e respostas das 
autoridades públicas durante a pandemia, que 
serão discutidos neste artigo: 1) as populações 
desproporcionalmente afetadas seguem invisi-
bilizadas para cuidados e proteções; 2) há um 
projeto intencional de aniquilamento das popu-
lações consideradas indesejáveis.

A pesquisa foi aprovada no Comitê de Ética 
em Pesquisa da Escola Nacional de Saúde Públi-
ca Sérgio Arouca – ENSP/Fiocruz, sob CAAE 
36571120.0.0000.5240. 

	

Resultados e discussão

As populações desproporcionalmente 
afetadas seguem invisibilizadas 
para cuidados e proteções

A literatura especializada já tem discutido 
amplamente o fato de as emergências em saúde 
pública afetarem de maneira desproporcional 
populações historicamente desprotegidas12,21,22. 
Nesse sentido, parece fundamental o tema da 
justiça e equidade quando discutimos distribui-
ção de recursos para cuidados e ações em saúde 
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durante pandemias e epidemias. Compreende-
mos saúde como um fenômeno complexo e mul-
tifacetado, que incorpora aspectos relacionados a 
valores morais, englobando dimensões de ordem 
emocional, física, espiritual, social e intelectual23. 
Por isso, não nos parece possível realizar um de-
bate sobre saúde pública desconectado do tema 
da justiça social11,24. 

Os participantes desta pesquisa descreveram 
suas concepções sobre respostas das autoridades 
públicas no contexto da pandemia em conexão 
direta entre saúde pública e justiça social, por 
exemplo: 

[...] são essas pessoas [em condições de vio-
lência e vulnerabilidade] que foram, são, e serão 
sempre as maiores vítimas da COVID-19. Porque 
elas são as maiores vítimas desse país e dessa socie-
dade tão desigual como a nossa (Participante A).

A afirmação transcrita pode parecer óbvia 
para representantes de movimentos sociais, es-
tudiosos do campo e defensores dos princípios e 
diretrizes do SUS. Ou seja, apesar de uma pan-
demia lançar cenários inesperados às políticas da 
vida, os regimes prévios de precarização tornam 
algumas vidas ainda mais frágeis aos efeitos do 
vírus. Algumas afirmações de representantes da 
sociedade civil trazem ainda evidências acerca de 
como as respostas à pandemia no Brasil ignoram 
padrões de equidade no planejamento de ações, 
insumos e serviços para uma distribuição justa 
de recursos para cuidados em saúde. Como rela-
tado por um participante:

Se uma pessoa não tem água potável, imagina 
o que mais ela não tem? As desigualdades nesse 
país vão se somando. A gente tem um conjunto 
de escassezes, e todas elas em conjunto constroem 
nossa tragédia (Participante B).

Nos últimos cinco anos, também enfrenta-
mos outra emergência de saúde pública de pro-
porções humanitárias: a crise do vírus zika, que 
afetou especialmente mulheres em idade repro-
dutiva e foi entendida como uma ameaça global 
mas rapidamente esquecida apesar de seu legado 
se perpetuar25,26. Um ponto em comum entre as 
duas emergências é que ambas espelham a desi-
gualdade brasileira – sobretudo sob a perspectiva 
de classe, raça, gênero e deficiência10,25. As popu-
lações desproporcionalmente afetadas em ambas 
as crises sanitárias são aquelas historicamente 
negligenciadas pelas políticas de proteção da 
vida. Podemos afirmar que a tragédia apontada 
pela participante foi construída por décadas ou 
séculos de invisibilização de alguns corpos con-
siderados matáveis, em contraposição a outros 
corpos protegidos pelas políticas da vida27.

Nesse sentido, os participantes apontam que 
não há um plano de respostas efetivo para cui-
dado e proteção das populações nesse contexto 
pandêmico. Em outras palavras, não há um plano 
para que ações presentes e futuras garantam que 
as camadas de vulnerabilidade não sejam exa-
cerbadas, nem que se previnam a emergência de 
novos padrões de precarização da vida. A preca-
riedade ontológica do corpo deveria nos impor 
a obrigação moral para o cuidado de uma vida, 
a fim de assegurar condições de protegê-la28. No 
entanto, o valor da vida é produzido não pela sua 
existência, e sim por mecanismos específicos de 
poder – nos quais algumas vidas são apreendidas 
como dignas de reconhecimento para proteção e 
prosperidade, enquanto outras são simplesmente 
ignoradas28.

O debate sobre escassez de recursos toca em 
problemas estruturais, em especial quando con-
sideramos aspectos relacionados a determinan-
tes socais de saúde e interseccionalidades como 
racismo, classe ou desigualdade de gênero10,21. 
Quando as iniquidades são ignoradas, as respos-
tas podem apenas exacerbar os efeitos danosos 
que impactam desproporcionalmente as popula-
ções historicamente discriminadas, perpetuando 
essas iniquidades. Os participantes apontam que 
compreendem como injusta a homogeneização 
das respostas, desconsiderando cenários prévios 
de desigualdades: 

Acho que injustiça é imaginar que todo mundo 
é igual, né? Que a resposta é igual para todo mun-
do (Participante C).

A alegoria de que “estamos no mesmo barco” 
é apontada por um dos participantes como resul-
tado da banalização da desigualdade. A solidarie-
dade aparece como um valor fundamental, mas 
pouco reconhecido entre os que vivem camadas 
de privilégios.

Aquela narrativa no começo, de que “estamos 
todos no mesmo barco”, ela mostra a escassez da 
empatia e da solidariedade. Mostra uma sociedade 
que não se incomoda com as mortes, com a fome, 
com as desvantagens (Participante D).

Os representantes da sociedade civil apontam 
que as milhares de mortes evitáveis no contexto 
da pandemia não são compreendidas como uma 
tragédia, mas ao contrário, passam a ser natura-
lizadas. Nesse sentido, as normas hegemônicas 
que definem os marcos de reconhecimento e va-
lorização das vidas designam o reconhecimento 
sobre as mortes de maneira diferencial. Se todos 
estão “no mesmo barco”, a concentração despro-
porcional das mortes entre as populações negras 
e vivendo em regiões geográficas marginaliza-
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das não são levadas em consideração12,29, como 
no caso da mortalidade materna em razão da 
COVID-19 –a morte de mulheres negras é duas 
vezes maior do que a de mulheres brancas30. O 
discurso de que todos estamos “no mesmo barco” 
ignora, portanto, essas desigualdades e, no limite, 
desvaloriza a perda de milhares de vidas despro-
porcionalmente impactadas pela pandemia.

Defendemos a importância do debate sobre 
o princípio ético da solidariedade. No entanto, 
se não o trouxermos para o centro da análise 
lentes interseccionais, o conceito da solidarie-
dade corre sério risco de se esvaziar. Aqui con-
sideramos interseccionalidade como uma pers-
pectiva ética para análise dos regimes de poder 
que funcionam para oprimir, excluir e violentar 
determinadas populações para perpetuar privi-
légios de outras populações que já são histórica 
e socialmente incluídas como merecedoras de 
cuidados e proteções31. Nesse sentido, podemos 
compreender a solidariedade como um conjunto 
de experiências calcadas nos ideais e práticas de 
reciprocidade democráticas15, mas também na 
perspectiva de um compromisso político de luta 
contra as opressões, com o compartilhamento de 
interesses e crenças em respeito à diversidade18.

Se a solidariedade envolve algum grau de re-
conhecimento de similaridade ou conexão com 
um outro32, há um desafio posto na atual con-
juntura política brasileira para a composição das 
respostas de autoridades públicas que sejam con-
sideradas solidárias. Os participantes apontaram 
não haver uma percepção de solidariedade dos 
grupos hegemônicos com relação àqueles his-
tórica e socialmente oprimidos, tampouco uma 
solidariedade institucional no campo das polí-
ticas públicas para cuidados e proteções desses 
últimos. Ao mesmo tempo, há um sentimento 
de solidariedade entre diferentes representantes 
da sociedade civil, pois apesar da diversidade de 
pautas, há em comum a compreensão de que as 
respostas são excludentes e atravessam os grupos. 
Em outras palavras, há uma percepção comparti-
lhada de que as respostas das autoridades públi-
cas para enfrentamento da pandemia são exclu-
dentes e aprofundam o regime de desigualdade 
e vulnerabilização das vidas, sobretudo quanto 
às violências e à escassez de recursos que se im-
põem como problema histórico e estrutural.

A seguir discutiremos uma segunda via inter-
pretativa, mas que também se liga às ausências – 
a de que há uma intencionalidade na omissão de 
cuidados e proteções.

Há um projeto intencional 
de aniquilamento das populações 
consideradas indesejáveis

Consequências não-intencionais se referem 
a efeitos não previstos – e que por isso não po-
deriam ser antecipados pelas respostas para pro-
teção e cuidado das populações21. Se considerar-
mos que as desigualdades estruturais de nosso 
país seguem amplamente debatidas entre atores 
sociais e especialistas, podemos compreender 
que, no cenário das respostas das autoridades 
públicas brasileiras à pandemia de COVID-19, 
há uma intencionalidade posta diante desse ce-
nário de tragédias e mortes evitáveis. O relatório 
“Direitos na pandemia – mapeamento e análise 
das normas jurídicas de resposta à COVID-19 no 
Brasil”, que sistematizou a analisou 3.049 normas 
estaduais e federais em resposta à pandemia do 
novo coronavírus, concluiu que havia uma es-
tratégia intencional de propagação do vírus por 
parte das autoridades públicas33.

Os representantes da sociedade civil tam-
bém declararam uma preocupação com o que 
nomeiam como projeto intencional de apaga-
mentos e silenciamentos, descrito também como 
genocídio:

A pandemia acaba sendo utilizada como ins-
trumento para executar essa política, esse genocí-
dio declarado contra nós, sabe? (Participante D).

Em entrevista para o jornal El País em julho 
de 2020, Deisy Ventura34 destaca indícios de uma 
política de genocídio em curso no Brasil durante 
a pandemia. Ventura define genocídio como um 
crime contra a humanidade, no qual se dão ações 
de extermínio e “sujeição intencional a condições 
de vida que podem causar a destruição de uma 
parte da população”34. Cida Bento35, por sua vez, 
descreve as respostas como políticas dos “senho-
res da morte”, nas quais estes atores exercem o 
poder burocrático e institucional que deliberam 
sobre políticas e alocação de recursos – para 
Bento, seriam os senhores “de caneta na mão, os 
que tomam decisões”. Podemos compreender os 
senhores da morte como aqueles que exercem o 
poder e que movimentam as políticas de exter-
mínio, como descrito por esta representante da 
sociedade civil:

As medidas dos governantes vão provando, 
passo a passo, a intencionalidade. Quando a gente 
diz genocida, não é uma retórica. É fato. Há uma 
intencionalidade de eliminar, de deixar no esque-
cimento, deixar à própria sorte. Então, isso se con-
figura, sim, numa política genocida (Participante 
E).
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Michel Foucault36 traz o conceito de biopo-
lítica para discutir as tecnologias de poder que 
têm como objeto e objetivo a vida das popula-
ções. Durante emergências sanitárias, o biopoder 
funciona em sua potência máxima: táticas para 
controle dos corpos das populações são traçadas 
em nome da segurança e da defesa da sociedade 
contra um inimigo comum, que neste caso é o 
novo coronavírus. Mas nem todas as populações 
são cuidadas e protegidas. Foucault36 aponta que 
o racismo na biopolítica seria o que tornaria pos-
sível o exercício de um poder de morte no Esta-
do, mesmo que sua justificativa seja em teoria a 
preservação da vida. Se a função assassina do Es-
tado opera por meio do racismo36, a intervenção 
para fazer viver não é para todos, mas sim apenas 
para os reconhecidos como vidas dignas de valor. 

Achille Mbembe27 propõe a noção de ne-
cropolítica. Segundo ele, a biopolítica se mostra 
insuficiente para as reconfigurações contemporâ-
neas. A necropolítica seriam políticas da morte 
para controle das populações27. Os representan-
tes da sociedade civil não trazem conceitos teó-
ricos, mas por meio dos testemunhos do vivido, 
descrevem as táticas de poder que subjugam suas 
vidas ao poder de morte.

A gente vê um discurso de que a vida vale, mas 
de quem é a vida que se garante direitos? É a vida 
indígena? É a vida quilombola? É a vida periféri-
ca? Qual é a vida que as pessoas priorizam? (Par-
ticipante D).

As perguntas elencadas acima não são mera 
retórica, mas questionamentos genuínos sobre 
quais são as normas de reconhecimento para 
proteção das vidas durante uma emergência sa-
nitária. As políticas de deixar morrer ou fazer 
viver são levadas ao limite em um Estado racista 
e discriminatório, movendo-se pela manutenção 
dos regimes de desigualdade. Os relatos acerca 
da escassez de recursos durante a pandemia re-
montam a invisibilidades históricas e estruturais 
anteriores à pandemia. No entanto, a ausência 
de respostas no cenário pandêmico aumentará 
ainda mais o fosso das desigualdades e o impac-
to nos grupos vulnerabilizados em um futuro 
pós-pandêmico. Nesse sentido, defendemos que 
o conceito de necropolítica parece adequado à 
análise das respostas do atual governo brasileiro. 

Podemos observar evidências da necropo-
lítica na resposta à pandemia tanto a partir dos 
dados epidemiológicos como das decisões das 
autoridades do poder executivo que abertamente 
se declaram contrárias às indicações propostas 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS) para 
controle, diminuição da propagação do vírus e 

mitigação de seus efeitos. O atual chefe do exe-
cutivo, presidente Jair Bolsonaro, se declara ou 
já se declarou abertamente contra vacinas, uso 
de máscaras, medidas de distanciamento social 
e atuou em defesa de medicamentos comprova-
damente ineficazes. Em 20 de junho de 2021, o 
Brasil ocupou pela terceira vez a liderança mun-
dial no número de mortes diárias em razão da 
COVID-19. 

Com mais de 500 mil mortos, o país ocu-
pou o segundo lugar no mundo em número de 
mortos por 100 mil habitantes. A cifra mostra 
que nossa tragédia se torna ainda mais evidente 
quando comparada às taxas globais: representa-
mos 2,7% da população mundial, mas concentra-
mos 30% das mortes por COVID-19 no planeta. 
Infelizmente, a gravidade da situação ainda não 
estava findada, apesar da flexibilização das me-
didas de distanciamento em diferentes estados 
com reduzida taxa de cobertura vacinal: o bo-
letim epidemiológico das semanas 22 e 23/2021 
do Observatório COVID-19 da Fiocruz37 elencou 
níveis críticos na taxa de ocupação de leitos de 
UTI para adultos em 19 estados, incluindo o Dis-
trito Federal – com ocupação entre 82% e 97%37. 
Todas as evidências indicam que os impactos 
socioeconômicos e na saúde e no bem-estar das 
pessoas serão sentidos por muito tempo ainda.

Importa destacar que os efeitos são mais per-
versos para as populações historicamente dis-
criminadas e vítimas do racismo estrutural. Na 
ausência das respostas do Estado, a sociedade 
civil organizada tem se articulado para garan-
tir equidade nas respostas e dados qualificados 
para construção de políticas públicas. Em 2020, 
a Articulação dos Povos Indígenas (APIB) en-
trou com ação no Supremo Tribunal Federal 
(STF) para proteção dos povos indígenas durante 
a pandemia. No mesmo ano, a Coalizão Negra 
por Direitos protocolou pedido ao Ministério da 
Saúde para a estratificação do quesito raça/cor na 
divulgação dos dados epidemiológicos de infec-
tados e mortos pela COVID-19. 

A nossa existência está sendo colocada em xe-
que. A gente tá brigando pelo básico: para existir, 
para conseguir existir (Participante D).

A justificativa sobre a importância da partici-
pação comunitária se dá tanto nos termos da luta 
por direito à saúde sob o marco da justiça social 
quanto atrelada à luta pela sobrevivência. Nessa 
perspectiva, podemos considerar que as falas – 
mesmo que de diferentes grupos identitários e 
raciais historicamente oprimidos – têm em co-
mum a transversalidade de não serem incluídas 
nas respostas formuladas pelo Estado brasileiro, 
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sustentando a reprodução de privilégios, o que 
agrava a escassez de recursos. A conexão da ima-
gem coletiva que apresenta essas escassezes e res-
postas quase inexistentes e excludentes, pois são 
desconectadas das necessidades das populações, 
nos oferece uma perspectiva compartilhada entre 
os diferentes representantes da sociedade civil. 

Considerações finais: participação 
comunitária e cidadã para o enfrentamento 
à emergência sanitária

As respostas diante dessa emergência sanitária 
têm considerado populações em abstrato. No 
entanto, importa considerar que as desigualda-
des estruturais impõem camadas de privilégios 
para determinados corpos dentro de suas espe-
cificidades. Nesse sentido, não há populações em 
abstrato: quando falamos de pessoas, precisamos 
considerar que todos habitamos um corpo com 
gênero, cor, classe, alguns de nós com deficiên-
cias, habitamos também diferentes geografias. 
Ou seja, as regras abstratas para a prevenção, res-
posta e mitigação dos efeitos da pandemia igno-
ram as desigualdades e, por esse motivo, ampliam 
as camadas de vulnerabilidade das populações já 
historicamente discriminadas e oprimidas – o 
que faz com que determinadas populações apre-

sentem maiores riscos de adoecimento, pobreza 
e morte.

Se as respostas durante emergências sanitá-
rias devem incorporar a realidade das desigual-
dades, é fundamental que se reconheça a impor-
tância dos movimentos comunitários como parte 
central das redes de cuidados e proteções. O le-
gado da pandemia será de longo prazo. Então as 
ações coletivas devem construir estratégias para a 
proteção das populações hoje, mas também para 
os seus cuidados no futuro pós-pandemia. E a 
transformação do futuro pós-pandêmico se dará 
a partir das respostas que estão sendo oferecidas 
por trabalhadores de saúde da linha de frente dos 
cuidados, mas também por meio das iniciativas 
da sociedade civil e de lideranças comunitárias 
dentro dos territórios. 

Cuidado, solidariedade e participação cida-
dã nos parecem ser as chaves para a construção 
de respostas para a proteção em saúde dentro do 
marco da justiça social. O cuidado se relaciona a 
valores, mas também a práticas. Nossa sobrevi-
vência individual depende, o que foi ainda mais 
evidenciado pela pandemia, do relacionamento 
de cuidados com outros. Sem o cuidado não há 
justiça social. E por isso ninguém pode ser dei-
xado de lado. Precisamos não só ouvir as mulhe-
res e demais grupos discriminados e racialmente 
oprimidos, mas os incluir no centro das respostas.
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